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Pteâmbulo

Torna-se pýblico que o(a) MUNICÍPIO DE ITÂITINGA - CÐ,aúavés da SECRETARIA
MUNICIP,A.L DE SAUDE DE ITAITING.,\ /CB,por meio do(a) Comissão de Licitações e Compras,
sediado(a) na Rua Manoel de Souza, n" 275, Compl. Pátio Itaitinga, Centro, Itaittnga/CE, CEP: 61880-
000, rcalrzarâ hcitação na modalidade PREGÃ.O, na fotma ELETRONIC,A.,nos termos da Lei n"
14.1ji rle 1" de ell.ttl Ãe 2O2.1 e demais legislação apltcâvel e, alnda, de acordo com as condições
estabelecidas neste Edital.

t. Do OBJETO
1..1.. O objeto da presenre hcitaçác: é a"AQUISIçÃO DE EQUIPAMENTO PERMANENTE
E MATERIAL DE CONSUMO PARA O CENTRO INTEGRADO DE REABILITAçÃO DE
ITAITINGA - CIRI, PARA ATENDER AS DEMANDAS DA SECRETARIA DE SAÚDE
DO MUNICÍPIO DE ITAITINGA/C8", conforme condições, quantidades e exigências
estabelecidas neste Edital e seus ânexos.
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DEEDITAT PREGAO

MUNICIP AL

Obieto

AQUISIçÃO DE EQUIPAMENTO PERMANENTE E MATERIAL DE
CONSUMO PARA O CENTRO INTBGRADO DE REABILITAçÃO
DE ITAITINGA - CIRI, PARA ATENDER AS DEMANDAS DA
SECRETARIA DB SAÚDE DO MUNICÍPIO DB ITAITINGA/CE.

Otgão Getenciador
Paticipante: SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

Modalidade: Ptegão Eletrônico

Critério de Julgamento: Menot Preço Global por LOTE

Modo de Disputa: Aberto

Link de Acesso: www.novobbmnet. com. br

Cadasttamento das Cartas
Propostas:

Inícior 31 de Outubrc de2024

Términor 11 de Novembro de 2024 às B Horas (Horário de Brasília)

Abertuta das Cartas
Ptopostas: Início; l.L de Novembto de 2024 às l0Horas (Horário de Brasília)

Sessão de disputa de
Lances:

Início: L1. de Novembro de 2024 às 10 Horas e 30Min (Florário de Brasília)
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1'.2. A licitação será dividida em LOTE(S), conforme tabela constante do Termo de Referência,
facultando-se ao licitante a participação em quântos LOTE(S) forem de seu interesse.

2. DAFUNDAMENTAçÃO LEGAL
2.1. A contrataçã.o ocortetâ na modalidade de Pregão Eletrônico, fundamentada Lei n" 74.733, de 1,"

de abril de2021,e demais legislação apbcâvel.

3. DA PARTICIPAçÃO NA LICITAçÃO
3.1'. Poderão participar deste Ptegão os interessados que atenderem as disposições do edital.

3.1.1'. Poderão patttcþar deste Pregão os interessados que estiverem previamente
credenciados no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAFe no Sistema Bolsa
Brasileira de Metcadodas - BBMNET - "https:/ /novobbmnet.com.br/".

3.1.1.1. Os interessados devetão atender às condições exigidas no cadastramento no Sicaf até o

tetceiro dia útil anterior à data prevista pata recebimento das propostas.

3.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome,
assume como firmes e verdadeiras suas propostâs e seus lances, inclusive os âtos praticados cliretamente
ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgáo ou entidade
promotorâ da trittaçäo por eventuais danos decorentes de uso indevido das credenciais de âcesso,

ainda que por terceiros.
3.3. E de tesponsabilidade do cadastrado confedr a exaldã"o dos seus dados cadastrais no
SistemaBolsa Btasileita de Mercadodas - BBMNET - "httpsz/ /novobbmnet.com.bt/" e mantê-
Ios atuahzados junto aos ótgãos responsáveis pela 'nformaçã,o, devendo proceder, imediatamente, à

correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incoreção ou aqueles se tornem
desatualizados.
3.4. A não obsewância do disposto no item anterior.poderâ ensejar desclassificação to momento da
habilitação.
3.5. Setá concedido tratamento favolecido pata as microempresas e empresas de pequeno porte,
para o agricultor fami)ta4 o produtor rural pessoa física e para" o microempreendedor individual - MEI,
nos limites previstos da Lei Complementar n" 123. de 2006 e do Decreto n." 8.538, de 2015.
3.6. Não poderão disputar esta licitação:

3.6.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);
3.6.2. autot do anteprojeto, do ptojeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou
jurídica, quando altcítação versâr sobre sewiços ou fotnecimento de bens a ele relacionados;
3.6.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico
ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, conttolador,
acionista ou detentor de mais de 5o/o (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável
técnico ou subcontratado, quando a ltcítação veÍsar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela
necessários;
3.6.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de
pattcipar da Iicitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;
3.6,5. aquele que mântenha vínculo de natureza téctica, comercial, econôrnica, ftnancetra,
trabalhista ou civil com dirigente do ôtgão ou entidade contratânte ou com agente público que
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-desempenhe função nahcitação ou atue na ftscaïnação ou na gestão do contrato, ou que deles seja
cônjuge, companheito ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;
3.6.6. empresâs controladoras, conttoladas ou coligadas, nos termos da Lei n" 6.404, de 15 de

dezembro de 1.97 6, concorrendo enúe si;
3.6.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à di'"'ulgação do edital, tenha
sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por
submissão de trabalhadores a condições anâIogas às de escravo ou por conúataçã"o de adolescentes
nos casos vedados pela legislação trabalhista;
3.6.8. agente público do órgão ou entidade licitante;
3.6.9. pessoas jurídicas reunidas em consórcio;
3.6.10. Otgatrtzações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição;
3.6.1,1. Não poderá,parttcípar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato
agente público do ótgão ou entidade contrâtante, devendo set observadas as situações que possam
configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos
da legislação que disciplina a matéria, confotme \ 1" do art.9" da Lei n" 74.733. de 2021

3.7. O impedimento de que trâtâ o item 3.6.8 serâ também aplicado ao ltcitante que atue em
substituição a outta pessoa, física ou jurídica, com o intuito de budar a efetividade da sanção a ela
aphcada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o
ilícito ou a ut:Ãtzação fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.
3.8. A critério da ,{,dministtzção e exclusivamente a seu serviço, o autot dos projetos e a empresa a
que se referem os itens 3.6.2 e 3.6.3 poderäo parttcipar no apoio das atividades de planejamento da

conúataçã.o, de execuçã.o da ltcitação ou de gestão do contrato, desde que sob supewisão exclusiva de
âgentes públicos do ótgão ou entidade,
3.9. Equiparam-se âos âutores do projeto as empresas integtantes do mesmo grupo econômico.
3.10. O disposto nos itens 3.6.2 e3.6.3 náo impede ahcttaçã"o ou a contratação de serviço que inclua
como encârgo do contratado a elaboraçã"o do projeto básico e do ptojeto executivo, nas contratações
integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução.
3.1,1,. Em licitações e contratações reahzadas no âmbito de ptojetos e programas parcialmente
financiados pot agência oficial de cooperação esftangeira ou por organismo financeiro internacional
com recursos do financiamento ou da contrapattida nacional, nã"o podetá participar pessoâ física ou
jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essâs entid¿des ou que seja declatada inidônea nos

termos da Lei n" 74.733 /2021.
3.12. A vedação de que tratz' o item 3.6.8 estende-se a tercetto que auxilie a condução da conûatação
na qualidade de integrante de equipe de apoio, ptofissional especializado ou funcionátio orÌ
representânte de empresa que pteste assessoria técnica.

4, DA APRESENTAçÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAçÃO
4,1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucedetá as fases de apresentação de propostas e

lances e de julgamento.
4.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o
preço, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos parl-
abefiwra da sessão pública.
4.3. No cadasttamento da proposta inicial, o licitante declararâ, em campo ptóprio do sistema, que:
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-4.3.1. está ciente e concotda com âs condições contidas no edital e seus anexos, bem como de

que a proposta aptesentada compreende a integtalidade dos custos para atendirnento dos di"eitos
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normâs inftalegais, nas
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua
entregâ em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento
convocatório;

4.3.2. não emptega menor de 18 anos em trabalho noturno, perþoso ou insalubre e não
empregâ menor de 16 anos, salvo meno4apattstdeT4 anos, na condição de aprendiz, nos termos
do artiEo 7'. XXXIII. da Constituicão:
4.3.3. não possuiempregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o
disposto nos incisos III e IV do art. 1" e no inciso III do art. 5" da Constituicão Federal;
4.3.4. cumpre as exigências de resewa de cargos para pessoâ com deficiência e para reabilitado
da Previdência Social, previstas em lei e em ouftas normas específicas.

4.4. O fomecedor enquadtado como microempresa, empresa de pequeno porte deverá declara4
ainda, em campo ptóprio do sistema elettônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no arttgo 3o da
Lei Complementar n" 123. de 2006, estando apto 

^ 
usufruir do ffatamento favorecido estabelecido em

seus arts.42 a 49, observado o disposto nos ññ 1" ao 3" do att, 4. da Lei n." 14.133. de 2021

4.4.1,. No item exclusivo pzrz paricipação de microempresas e empresas de pequeno porte, â

assinalação do campo "fláo" impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item;
4.4.2. Nos itens em que a paricipaçáo näo for exclusiva pata mictoempresas e emptesas de
pequeno porte, a assinalação do campo "îão" apenâs produztâ o efeito de o licitante não ter direito

^o trâtâmento favorecido previsto n^ Lei Complementar n" 123. de 2006, mesmo que
mictoempresa, empresâ de pequeno porte ou sociedade coopetativa.

4.5. A falsidade da declaração de que trata os itens 4.3 ou 4.4 sujeitatá o licitante às sanções previstas
naLei n" 1,4.1,33. de 2027, e neste Edital.
4.6. Os licitantes poderão rctyat ou substituir a proposta ou, nâ hipótese de a fase de habilitação
anteceder as fases de apresentaçã"o de propostâs e lances e de julgamento, os documentos de habilitação
anteriormente inseridos no sistema, até a abettura da sessão pública.
4,7. Não haverá ordem de classificaçãona etapa de apresentação daptoposta e dos documentos de
habilitação pelo licitante, o que ocouetâ somente após os ptocedimentos de aberítra da sessão pública
e da fase de envio de lances.

4.8. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a ptoposta dos
licitantes convocados pârâ âpresentação de propostas, após a fase de enr¡io de lances.
4.9. Desde que disponibihzada a funcionalidade no sistema, o licitante podetá patarnettizar o seu

valor final quando do cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes regras:
4.9.1. a aphcação do intervalo mínimo de difetença de valores entre os lances, que incidirá
tânto em telaçã,o aos lances intermediários quanto emrelação aolance que cobdr a melhor ofetta; e

4.9.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, tespeitado o valot final mínimo, câso

estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem actrna,
4,1,0. O valor final mínimo parâmetiizado no sistema poderá set alterado pelo fornecedor durante a

fase de disputa, sendo vedado:
4.10.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o
cdtério de julgamento por menor preço; e
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-4.11. Caberâ ao licitante interessado em particþar dahcitaçã,o acompanhar as operações no sistema

eletrônico dutante o processo licitatório e se responsabihzat pelo ônus decorrente da perda de negócios
diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão.
4.1,2. O licitante devetá comunicat imediatamente âo provedor do sistema qualquer acontecimento
que possa comprometet o sigilo ou â seguraîç ,paraimediato bloqueio de acesso.

5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA
5'1. O licitante deverá enviar suâ proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos
seguintes campos:

5.1.1. Valor unitário do item;
5.1,.2. Marca;
5.1.3. Fabricante;
5.1.4. Quantidade;
5.1.5. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do
Tetmo de Referência: indicando, no que for aphcâvel, o modelo, pra;zo de validade ou de garantia,
número do registto ou inscrição do bem no órgão competente, quando for o caso;

5.2. Todas as especificações do objeto contidas nâ proposta vinculam o licitante.
5.2.1. O licitante náo poderá, oferecer proposta em quantitativo inferior ao previsto para
conttatação.

5,3, Nos valotes propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários,
trabalhistas, ftibutários, comerciais e quaisquer outros que incidam clireta ou indiretamente no
fornecimento dos bens ou serviços.
5.4. Os preços ofertados, t^îto fia proposta inicial, quanto n^ etapz- de lances, serão de exclusiva
tesponsabiJidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer altetação, sob alegação de
ero, omissão ou qualquef outro pretexto.
5.5. A apresentação das propostas implica obtþtoriedade do cumprimento das disposições nelas
contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o
compromisso de executat o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os itens/sewiços,
matetiais, equipamentos, feramentâs e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à

perfeita execução contratual, promovendo, quando requeddo, sua substituição.
5.5.1. O prazo de validade da proposta nã,o serâ inferior a 90 (noventa)dias, à contaf da data
de sua apresentação.

5.6. O descumprimento das tegras supramencionadas pela A,dministração por parte dos contratados
pode ensejar a responsab)Jtzaçäo pelo Tribunal de Contas da União e, após o devido processo legal,
gerar âs seguintes consequências: assinatura de prazo p^r^ 

^ 
adoção das medidas necessárias âo exato

cumprimento da lei, nos termos do art. 71. inciso IX. da Constitr-rição; ou condenação dos agentes
públicos responsáveis e da empresâ contratada ao p^gàmeîto dos prejuízos ao erâno, caso vertftcada a
ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato.

6, DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAçÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAçÃO
DE LANCES

6.1. -¡{. abertuta da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de
sistema eletrônico, na data,b.orâno e local indicados neste Edital.

{a*9t*å9¡*{{a*aó arÔttltt|.traaa

# Áv. Cei. Virçílin Távnra, 1?1O, ltnitingo - Ce

\" tss) 3377-f361

x* pref eitura(eåítaitin ga,ce.gav"br

rù.ÿ www'ítâiti n gfi ,cs.gov.br Ð



FLS

\x ¿4

¿l
ÝÀ

o
Þ

(ãq u.o"'â\o 
oo r,",.nu"

PRËFËITURA MUNITIPAL DË

''flK',ÅK'-Ë--flroü,Å
- 

ConstruindÕ n0v0s caminhos 
-6.2. Os licitantes poderão tetÍa;r ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando

for o caso, anteriormente inseridos no sistema, atê, a abefiara da sessão pública.
6.3. O sistema disponibilizzrâ campo ptópdo para" troca de mensagens entre o Pregoeiro e os
licitantes.
6.4. Iniciada 

^ 
etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio

de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no
registro.
6.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor global pot lote.
6.6. Os licitantes poderão ofetecer lances sucessivos, observando o horário fixado para zbertua da
sessão e as regras estabelecidas no Edital.
6.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valorinferiot ao último por ele ofertado e

registrado pelo sistema.
6.8. O intervalo mínimo de diferença de valores enffe os lances, que incidirá t¿nto em relação aos
lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor ofefta deverâ ser de R$ 10100

(Dez reais).
6.9. O licitante poderá, uma única vez, exclufu seu último lance ofertado, no intervalo de quinze
segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível.
6.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado.
6.1,1,. Setá adotado p^r^ o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "aberto", os

licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.
6.11.1. ,{. etapa de lances da sessão pública terâ dunçã"o de dez minutos e, após isso, será ptorrogada
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos ultimos dois minutos do pedodo de
duração da sessão pública.
6.11.2. A prorrogação automâttca da etapa de lances, de que tna;t^ o subitem anterior, será de dois
minutos e oconetâ sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação,
inclusive no caso de lances intermediários.
6.1,1,.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encetta;r-

se-á automaticamente, e o sistema otdenatâ e divulgará os lances conforme a ordem final de
classificação.
6.1,1,.4. Definida a melhor propostâ, se a diferença em rcIzçã.o à proposta classificada em segundo lugar
for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiJiado pela equipe de apoio, poderá admitir o
reinício da disputa aberta,p^n^ 

^ 
definição das demais colocações.

6.1,1.5. Após o teinício previsto no item supra, os licitantes serão coflvocados p^ra 
^prcsentar 

lances
intermediários.
6.12. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens antetiotes, o sistema ordenarâ e divulgará
os lances segundo a ordem crescente de valores.
6.13. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for tecebido e

registrado em primeiro lugar.
6.14. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor
do menor lance registtado, vedada a identificação do licitante.
6.15. No caso de desconexão com o(a) Pregoeiro(a), no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o
sistema elettônico poderá permanecer acessível aos licitantes pâra a recepção dos lances.
6.1,6. Quando a desconexão do sistema eletrônico p^r^ o pregoeiro petsistir por tempo superior a dez
minutos, a sessão pública setá suspensa e reinicjada somente após decorridas vinte e quâtro horas da
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comunicâção do fato pelo(a) Pregoeiro(a) âos participantes, no sítio eletrônico utjltzado pata
divulgação.
6.17, Caso o licitante não aptesente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
6.18. Em relação a itens não exclusivos pâra parttcipaçáo de microemptesâs e empresas de pequeno
porte, rtm^ vez enceuada 

^ eta;p^ de lances, será efetivada a vetiftcação automâttca, junto à Receita
Federal, do porte da entidade emptesarial O sistema identificará em coluna própÅa as microempresas e

empresas de pequeno porte participantes, procedendo à companção com os valores da primeira
colocada, se estâ for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, pata o fim de
aplicar-se o disposto nos atts. 44 e 45 da Lei Cornplementar n" 123. de 2006, regulamentada pelo
Decreto n" 8.538. de 2015.
6.18.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se

encontrarem na fatxa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão
consideradas empatadas com a ptimetracolocada.
6.18.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior ter.â o direito de encaminhar uma última
ofefia pata desempate, obrþatodamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5

(cinco) minutos controlados pelo sistema, contados 
^p6s ^ 

comunicação automática para tanto.
6.18.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se

manifeste no pra;zo estabelecido, setão convocadas as demais licitantes mictoempresa e empresa de

pequeno porte que se enconttem naquele intervalo de 5o/o (cinco por cento), na ordem de classificação,
p^t^ o exetcício do mesmo diteito, flo prazo estabelecido no subitem anterior.
6.18.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas mictoempresas e empresas de pequeno
porte que se enconttem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será rcahzado sorteio entre
elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor ofefta.
6.18.5. A verificaçã.o da conformidade das propostas poder.â ser feita exclusivamente em rcIaçã,o à
propostâ mais bem classificada.
6.18.6. A. não desclassificaçã.o da proposta não impede o seu juþmento definitivo em sentido
contrário, levado a efeito na fase de aceitação.
6.18.7. O sistema orde¡arâ automaticamente as ptopostas classificadas, sendo que somente estâs

pancþaräo da fase de lances.
6.18.8, O sistema disponibilizatâ campo próprio p^r.^ tloc de mensagens entre o Pregoeiro e os
licitantes.
6.19. Encerrada 

^ 
eta;p^ de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro

colocado permanecer acima do preço máximo definido p^r^ 
^ 

conttataçäo, o ptegoeiro poderá negociar
condições mais vantajosas, após definido o resultado do juþmento.
6.1,9.1. A negociação podetá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação
inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após 

^ 
negociação, for desclassificado

em razáo de sua proposta permânecer actrnz do preço máxìmo definido pela Administração.
6.1,9.2. A negociaçã.o setâ reahzada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais
licitantes.
6,1,9.3. O resultado da negociaçäo serâ divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo
licitatório.
6.19.4. O pregoeito solicitará ao licitante mais bem classificado que, no pnzo de 2 (duas) horas, envie a

proposta adequada ao último lance ofertado após a negociaçã"o teahzada, acompanhâda, se for o caso,
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-dos documentos complementares, quândo necessários à confrmação daqueles exigidos neste Edital e iá
apresentados.
6.1'9.5. E facultado ao pregoeiro prorrogar o prãzo estabelecido, à p^rt1r de solicitação fundamentada
feita no chat pelo licitante, antes de findo o ptazo.
6.20, Após a negociação do pteço, o Ptegoeiro intciarâ a fase de aceitação e julgamento da proposta.

7, DA FASE DE JULGAMENTO
7.1. Encerrada z etzpa de negociação, o pregoeiro verificarâ se o licitante provisoriamente
classificado em primeiro lugat atende às condições de patticipação no ceÍtame, conforme previsto no
at;t. 1,4 da Lei n". 14.133/2021., legislação conelata e no item 3.6 do edital, especialmente quanto à
existência de sanção que impeça a patttcipação no certâme ou a futura conúataçáo, mediante a consulta
aos seguintes cadastros:

7.1.1. SICAF;

7.1.2. Consulta Consolidada de Pessoa JuÁdrca, mantido pelo Tribunal de Contas da União
lhttn s : / /certidoes-anf. aD D s. tcu. oov. br /) : e\,
7.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela
Controladoria-Geral da Uniâo (htq>s: / /wrvw.portaltransparencia.gov.bt/sancoes/ceis); e

7.1.4. Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Conttolødona-Getal da

U nião lh ttos : / /rvrvrv. n ortaltransnarencia. øov.bt / sancoes / cneol.
7.2. A consulta aos cadasttos será rcal:tzada em nome da empresa licitante e também de seu sócio
majontârio, por força da vedação de que ttata o arago 1,2 daLei no 8.429. de 1.992.

7.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorências Impeditivas
Inditetas, o Ptegoeiro cliligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no
Relatório de Ocorências Impeditivas Indiretas. (IN n" 3 /201.8. mt. 29, raþuÒ

7.3.1,. A tentativa de burla setá verificada por meio dos vínculos societários, linhas de

fotnecimento similares, dentre outros. (IN n" 3/2018. art. 29. $1").
7.3.2. O licitante será convocado p^r^ manifestação previamente a uma eventual
desclassificação. (IN n" 3/2018. art. 29. $2").
7.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de

condição de participação.
7.4. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de aþm
trâtamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificarâ se faz jus ao benefício, em conformidade
com os item44 deste edital.
7.5. Verificadas as condições de participaçäo e deutihzaçã,o do ttatamento favorecido, o pregoeiro
examinarâ a propostâ classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade
do pteço em relação ao máximo estipulado pata contlaÍação neste Edital e em seus anexos, observado
o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGll,S n" 73, de 30 de setembro de 2022.
7.6. Será desclassificada â proposta vencedora que:

7,6.1. contivervíciosinsanáveis;
7.6.2. identifique o licitante;
7.6.3. não obedecer às especificações técnicas contidas no Tetmo de Refetência;
7.6.4. apresentd preços inexequíveis ou permanecerem ac:rna do preço máximo definido para
a conftatação;
7.6.5, não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;
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-7.6.6. apresentar desconfotmidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus
aflexos, desde que insanável.

7.7. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores
inferiores a 50o/o (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração.

7.7 .1. A inexequibilidade, na hipótese de que úata o caput, só será considerada após diljgência
do pregoeiro, que comprove:

7.7.7.7. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e
7.7.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da ofetta.

7.8. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de
esclarecimentos complementâres, poderão set efetuad¿s diligências, p^t^ que a empresâ comprove â

exequibilidadedaprop o s ta.

7.9. Eros no preenchimento da planilha não constituem motivo para 
^ 

desclassificação da proposta.
A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no pnzo indicado pelo sistema, desde que não haja
majotaçã,o do preço e que se comprove que este é o bastante para 

^nc 
r. com todos os custos da

contntzção;
7.9.t. O ajuste de que trâtâ este dispositivo se limita as n^t erros ou falhas que não alterema
substância das propostas;

7.10, Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá
ser colhid¿ a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da ârez especialtzada no objeto.
7.11. Caso o Termo de Refetência eýa a apresentação de amostra, o licitante classificado em
primeiro lugar deverâ aprcsentâ-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de não
aceitação da proposta.

7.1,1,.1,. Pot meio de mensagem no sistema, serâ divulgado o local e horário de rcahzzçã.o do
procedimento p^r^ z avahação das amostras, cuja ptesença serâ facultada a todos os interessados,
incluindo os demais licitantes.
7.11.2. Os tesultados das avaliações serão divulgados pot meio de mensâgem no sistem¿.

7.11.3. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa
aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital,
a proposta do licitante será recusada.
7.11.4. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o
Pregoeiro anahsarâ a aceitabilidade da propostâ ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-
se-á com zveliftcaçäo da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente,atê aveÅftcaçã"o de uma que atenda
às especificações constântes no Termo de Referência.
7.11.5. Após a diwulgação do resultado final da licitação, as amostras entregues, quando não
petecíveis, poderão ser tecolhidas pelos licitantes îo pràzo de 03 (três) dias úteis, após o qual
podetão set descartadas pela Administração, sem direito a ressatcimento.

7 .1,2. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública parr' 
^ 

reahzaçã"o de diligências, com
vistas ao sâneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso
prévio no sistema com, no mínimo, 24 (vnte e quatro) horas de antecedência.

8. DA FASE DE HABILITAçÃO
8.1. Os documentos ptevistos rio Termo de Referência, necessários e suficientes pârâ demonstrar a
capacrdade do licitante de rcaltzat o objeto da licitação, serão exigidos pata fins de habilitação, apenas
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dolicitantequetevesuapropostaaceitanafasedejulgamento,nosteffiosdosarts.62a70daLein"
14.733, de2027.

8.1.1. Ä documentação exigida pàr.à fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e

econômico-financeita, podetá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF.
8.2. Os documentos exigidos parâ fins de habilitação poderão ser âpresentados em odginal ou por
c6pia.
8.3. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro cadastral
emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto
na Lei n" 1, 4.1.33 / 2021..

8.4. Setá verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e

o declarante tesponderá pela veracidade das informações prestadas, na. forma da lei (art. 63,I, da Lei n"
1,4.1,33/2021).

8.5. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de
que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.
8.6. O licitante deverâ âpresentar, sob pena de desclassifrcaçäo, declaraçã"o de que suas propostas
econômicas compreendem a integtalidade dos custos pata atendimento dos direitos trabalhistas
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistâs, nas normas infralegais, nas convenções
coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes ¡a data de entrega das

propostas.
8.7. A habiJitação será verificada por meio do Sicaf, nos documentos por ele abrangidos.

B.T.L Somente haverâ a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos
mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à

integridade do documento cligital ou quando a lei expressamente o exigir. (IN n" 3/201,8, art. 4", $1",
e art.6", $4").

8.8. E de responsabilidade do licitante confedr a exattdão dos seus dados cadastrais no Sicaf e

mantê-los atuahzados junto âos órgãos responsáveis pela infotmação, devendo proceder,
imediatamente, à correção ou à altetação dos regisftos tão logo identifique incorreção ou aqueles se

tornem desat:ahzados. (IN n" 3f2078,att.70, câput).
8.8.1. '4. não observância do disposto no item anterior podetá ensejat desclassificação no
momento da habilitação. (IN n" 3f 2078,art.7o,parâgrafo único).

8.9. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de
certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.

8,9.1. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no Sicaf serão
enviados por meio do sistema, em formr¡6 digital, îo pt^zo de no mínimo, duas horas,
prorrogável por þal período, contado da solicitação do pregoeiro.

8.10. A vedficação no Sicaf ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será feita em
rclaçã,o ao licitante vencedor.

8.10.1. Os documentos relativos à tegularidade fiscal que constem do Termo de Refetência
somente serão exigidos, em qualquer caso) em momento posterior ao julgamento das propostas, e

apenas do licitante mais bem classificado.
8.11. Após a entregâ dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a

apresentação de novos documentos, salvo em sede de cliljgênci^, p^r^ Pei 14.133f27, att.64, e IN
73/2022, art. 39, $4"):

I ( I I
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-8.11.1. complementação de informações acerca dos documentos já âpresentados pelos licitantes
e desde que necessária para 

^pvrar 
fatos existentes à êpoca da abertura do certame; e

8.11.2. atualtzaçã,o de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento dâs

propostâs;
8.12. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de conttataçã.o podeú, sânar erros ou
falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão
fundamentada, registtada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficáci^ pan fins de habilitação e
classificação.
8.13. Na hipótese de o licitante não atendet às exigências para habiJitação, o pregoeiro examinarâ a
propostâ subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, atê a apunção de uma
proposta que atenda ao presente edital, obsewado o prazo disposto no subitem 8.9.1.
8.1.4. Somente serão disponibilizados pârâ âcesso público os documentos de habilitação do licitante
cuja ptoposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trâtâ o subitem
anterior.
8.15. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresâs e das empresas de
pequeno porte somente será exigida para efeito de conftatação, e não como condição para paracrpação
nalrcitaçã.o (att.4" do Decreto n" 8.538/2015).

9, DOS RECURSOS
9.1,. ,{ inteqposição de recurso referente ao julgamento das propostas, àhabthtaçã.o ou inabilitação
de licitantes , à anulaçã.o ou revogâçào dahcitação, obsewará o disposto no ârt. 765 dz Lei n" 74.733, de
2021.
9.2. O pnzo tecursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavntwta da ata.
9.3. Quando o recurso aptesentado impugnar o julgamento das propostâs ou o ato de habiJitação ou
inabilitação do licitante:

9.3,1,. a intenção de tecorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão;
9.3.2. o pt^zo p^ta a manifestação da intenção de recorrer não serâ infedor a L0 (dez)
minutos.
9.3.3. o pï^zo para apresefita'çã.o das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de
Iavratura da ata de habilitação ou inabilitação;
9.3.4. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no $ 1" do att. 77 daLein" 74.733,
de 2027 , o prazo para âprese îtaçio das razões recursais será iniciad o na data de intimaçã o da ata de
julgamento.

9.4. Os tecursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.
9.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão rccolrida, a

qual poderá reconsiderar suâ decisão no pÍazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo,
encaminhar tecurso p^t^ a. autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão îo pr.àzo de 10 (dez)
dias úteis, contado do recebimento dos âutos.
9.6. Os tecursos intetpostos fora do pnzo não serão conhecidos.
9.7. O prazopa;ra"aprcsentaçäo de contrarrazões ao recrilso pelos demais licitantes será de 3 (três)
dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso,
assegutada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses,
9.8. O recutso e o pedido de teconsideraçã"o terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida
até que sobrevenha decisão fnal da autoridade competente.
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9.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os âtos insuscetíveis de aproveitamento.
9.10. Os autos do ptocesso permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico:

ftttps:/ /rnunicipios-hcitacoes.tce.ce.gov.br/index.php /licitacao/abertas);
fhttos: / /rvrvrv,itaitinEa.ce.sov.br /).

10. DAS INFRAçOES ADMINISTRATIVAS E SANçÕES
10.1. Comete rnfi:.çã,o administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:

10.1.1. deixar de enttegar a documentação exigid^ p^ra o certame ou não entregar qualquer
documento que tenha sido solicitado pelo(a) pregoeiro(a) durante o certame;
10.1.2. Salvo em decorrência de fato supeweniente devidamente justificado, não mantiver a

proposta em especial quando:
10.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;
10.1,.2,2. recusar-se a envtar o detalhamento da proposta quando exigível;
10.1.2.3, pedit para ser desclassificado quando encerada 

^ 
etàpz- competitiva; ou

10.1.2.4. deixar de apresentan 
^mostÍai10.1.2.5. âpresentar propostâ ou amostra em desacordo com as especificações do edital;

10.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a conttatação,
quando convocado dentro do pnzo de validade de sua proposta;

10.1.3.1. recusar-se, sem justificat)va, a assinar o contrato, ou a aceitar ou retirar o instrumento
equivalente no prazo estabelecido pela Administração;

1,0.1,.4. apresentar declaraçã"o ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar
declataçäo falsa durant e a hcitaçã"o;

10.1.5. fraudaraltcitação;
10.1.6. comportâr-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer Ítatvreza", em especial
quando:

10.1.6.1. agir em conluio ou em desconforrnidade com a lei;
1,0.1.6.2. induzit deliberadamente a erro no julgamento;
10.1,,6,3. âpresentar amostra falsificada ou deteriorada;

10.1,7. prattcar atos iIícitos com vistas a frusuar os objetivos da licitação
10.1.8. prao:cx ato lesivo previsto no âÍt. 5" da Lei n." 12.846, de201.3.

1.0.2. Com fulcto nal-ein" 74.733,de2021, aAdminisftaçáo poderá, garanadaapÉvra defesa, aphcar
aos licitantes e/ou adjudrcatârios as seguintes sanções, sem prejaizo das responsabilidades civil e

cdminal:
10.2.1. advertência;
10.2,2. multa;
1.0.2.3. impedimento de licitar e contratar e;

10.2.4, declaração de inidoneidade para licitar ou contÍatar, enquanto perdurarem os motivos
detetminantes d¿ punição ou até que seja promovida sua reabiTtação perante a prôptia autoridade
que aplicou a penalidade.

10.3. Na aplicação das sanções serão considerados:
10.3.1. a flat:ureza e a gravtdade da tnfrzçäo cometida.
10.3,2, as peculiaridades do caso concreto;
10.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuântes
10.3.4. os danos que dela provierem p^r^ a.,\dministação Pública
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10.3.5, a implantação ou o aperfeiçoâmento de programa de integddade, conforme normas e

orientações dos órgãos de conttole.
10.4. A multa será recolhida em petcentual de 0,5% a 30o/o incidente sobre o valor do contrato
licitado, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da comunicaçáo oficial,

1,0.4.1. Ptrz as inftações ptevistas nos itens 10.1.1, 10.1.2 e 10.1.3, a multa setá de 0,5o/o a 75o/o

do valor do contrato licitado.
10.4.2. Paraas infrações previstas nos itens 70,7.4,10.1.5, 70,7.6,10.7.7 e 10.1.8, a multa será de
1,50/o a 30o/o do valor do contrâto licitado.

10.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contrãtat e declaração de inidoneidadepata licitar ou
contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.
10.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias
úteis, contado da data de sua intimação.
10.7. A sanção de impedimento de licitar e contÍatat será aplicada ao responsável em decorrência das

infrações administrativas telacionadas nos itens 10.1.1, 70.1.2 e70.1,.3, quando não se justificar a imposição de
penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contÍatar no âmbito da Administração Pública direta
e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

10.8. Poderá ser aplicada ao tesponsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em
decotrência daprâttca das inftações dispostas nos itens t0.1..4,10.1.5, 1,0.1,.6,1,0.1,.7 e 10.1.8, bem como pelas
infrações administrativas previstas nos itens 10.1,.1,, 1,0.1,.2 e 10.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade
mais grave que a sanção de impedimento de licitar e corfi.ratrrr, cuja duração observará o prazo previsto no art.
156, $5", da Lei n." 14.t33/2021.
10.9. A tecusa injustificada do adjudicatário em assinat o contrato ou em aceitar ou retirar o instrumento
equivalente no pnzo estabelecido pela Administração, caracterizarâ o descumpdmento total da obrigação
assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantta de proposta em favor do órgão ou entidade
promotora da licitação, nos termos do art. 45, 54" da IN SEGES/ME flÎ 73, de 2022.

10,10. Á. apumção de tesponsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de
declaração de inidoneidadepara licitar ou contr tar demandará a instauração de processo de responsabthzação a

ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidotes estáveis, que avaharâ fatos e circunstâncias
conhecidos eintimarâ o licitante ou o adjudicatânopara,nopnzo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de
sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzit.
10.11. Cabetâ recurso no pnzo de 15 (quinze) dias úteis da apltcação das sanções de advertência, multa e

impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tivet
ptoferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no pnzo de 5 (cinco) dias úteis, encaminharâ o recurso
com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no ptazo máximo de 20
(vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.
10.1,2. Caberâ a apresentâção de pedido de reconsidenção da apltcação da sanção de declaraçã"o de
inidoneidade para licitar ou contratar. rLo prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação,
e decidido no pr^zo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.
10.13. O tecurso e o pedido de reconsideraçäo tetão efeito suspensivo do ato ou da decisão recoffidâ
até que sobtevenha decisão final da autoridade competente.
10.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese aþma, a obrigação de
repançäo integal dos danos causados.

11. DA IMPUGNAçÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO
11,.1. Qualquer pessoa é pafie legít-ima para impugnar este Edital por iregularidade na aplicação da Lei n"
74.133, de 2027, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da aberfurâ do certame.
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17.2. A tesposta à impugnação ou âo pedido de esclatecimento será divulgado em sítio eletrônico ofi.cial no
prazo de até 3 (trê$ dias úteis, limitado ao últjmo dia útil anterior à data da abertura do cerrame.
11.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser reahzados por forma eletrônica, pelos seguintes
meios: "em campo próprio do sistema" e "ltcitacao@itaitinga.ce.gov.br", preferencialmente em formato "PDF"
e em ótima qualidade de resolução.
11.4. Âs impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.

11.4.1. Á, concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada
pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação.

1,1 .5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a rcahzação do certame.

12. DAS DISPOSIçÕES GERAIS
12.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.
12.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame
na data matcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo
horário anterìormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo(a) Pregoeiro(a).
1,2.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de
Brasília - DF.
12.4. A homologação do resultado desta licitação não implicarâ dreito à contratação.
12.5. A.s notmas disciplinadoras da licitação serão sempre inteqpretadas em favor da ampltaçã,o da disputa
entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a

finalidade e a segurânça da contatação.
12,6, Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a

,A'dministração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do
resultado do processo licitatório.
1,2,7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluit-se-á o dia do início e inclufu-
se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.
12.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não impottarâ o afastamento do
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, obsewados os pdncípios da isonomia e do
interesse público.
12.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peçâs que
compõem o processo, prevalecetâ as deste Edital.
12J,0. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Conttatações Públicas
(PNCP) e endereço eletrônico:(https://www.gov.br/pncp /pt-br); (https://municipios-
licitacoes.tce.ce,gov,br/index.php/licitacaof abeftas); (https://www.itaitinga.ce.gov.brl);
1,2.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

1,2.11..1,. ANEXO I - Termo de Referência
12.77.2. ANEXO II - Minuta de Termo de Conftato

Itaianga/CB,29 de Outubro de2024.
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Eduarda Almeida Silvestre
Ptegoeita/Agente de Contratações

Ü Av. Çel. Virgílio Tiivora, 1710, ltaitinga - Çe

r.* {s5} 3377-1361

tw prÕfeiturû(çtítâít¡nSfi .cs.SÕv.br

{} www,ítôitinü*"c#.$sv.br

* I *


